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Resumo: Este paper se propõe a apresentar uma reflexão sobre mulheres em privação de 
liberdade, na cidade de Manaus, que sofreram algum tipo de violência anterior ao seu 
encarceramento. Ao observarmos os dados sobre a quantidade de mulheres criminosas do 
Centro de Detenção Provisória Feminina - CDPF e Penitenciária Feminina de Manaus - PFM, 
que declararam ter sofrido algum tipo de violência, a sexual é a de maior incidência 
evidenciando desigualdade de gênero e violação de direitos humanos. Na situação de 
encarceramento o gênero, então, é um marcador para que se tente compreender se essas 
mulheres teriam cometido alguma infração em resposta a comportamentos abusivos e 
coercitivos de parceiros violentos. 
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Introdução 

A primeira reflexão sobre a 

possibilidade de se trabalhar 

antropologicamente com pessoas sob 

regime carcerário em Manaus surgiu 

quando a mídia anunciava, minuto a 

minuto, o terror que se iniciou na tarde 

de domingo, do primeiro dia do ano de 

2017, no Complexo Penitenciário 

Anísio Jobim (Compaj), em Manaus-

AM.	
  

O dia geralmente festejado pela paz 

com a qual se espera iniciar, e que 

perdure por todo o novo ano, foi 

marcado pelo “maior massacre do 

sistema prisional do estado”, segundo as 

palavras do então secretário de 

Segurança Pública do Amazonas, 

Sérgio Fontes. 

O Compaj nasceu em 1982 

como uma colônia agrícola e mais tarde 

transformou-se em complexo 

penitenciário destinado ao regime 

fechado masculino. Com capacidade de 

454 vagas, abrigava, no dia do motim, 

1.224 detentos, o que representava um 

excedente de 170%. Dentre eles, 

integrantes tanto do Primeiro Comando 

da Capital (PCC), com base em São 

Paulo; como da Família do Norte 

(FDN), aliada do Comando Vermelho 

(CV), do Rio de Janeiro, que se 



	
  
enfrentaram por 17 horas, numa guerra 

de facções que resultou em 56 mortes. 

Essas informações primeiras são 

necessárias para a compreensão de 

como se chegou à intenção de pesquisar 

mulheres em situação de 

encarceramento durante o doutorado do 

Programa de Pós-graduação em 

Antropologia Social, da Universidade 

Federal do Amazonas e, posteriormente, 

aos dados apresentados, em especial, 

neste trabalho. 

Durante a rebelião, ficou-se em 

alerta para a situação das mulheres já 

sentenciadas, pois apenas um muro 

separava a Penitenciária Feminina de 

Manaus (PFM) dos presos do regime 

semiaberto. Presos esses que ajudaram 

os detentos rebelados, através de um 

buraco na muralha entre os prédios, por 

lá passando as armas para dentro do 

Compaj. A partir desse pensar sobre o 

feminino dentro do sistema prisional, 

alguns questionamentos surgiram e o 

projeto de pesquisa do doutorado 

começou a ser delineado, com o 

objetivo central de analisar como se 

combinam as estruturas carcerárias do 

Estado, gênero e sistema prisional 

feminino em Manaus, a partir das 

narrativas femininas que permitam a 

compreensão das múltiplas relações que 

compõem esse espaço.	
  

No entanto, “pensar” sobre um 

objeto/sujeito de pesquisa não 

significava apropriar-me dele como algo 

dado. Era necessária a máxima 

aproximação entre a pesquisadora e os 

seus interlocutores, para uma correta 

absorção das particularidades de 

instâncias produtoras de valores e de 

referências culturais distintas das suas. 

Assim, dispus-me a entrar numa prisão, 

no universo das relações sociais entre as 

mulheres presas na Penitenciária 

Feminina de Manaus, a fim de conhecer 

e compreender o cotidiano, as práticas e 

os elementos que operam em seu 

interior. 

Na primeira visita à PFM, em 

setembro de 2017, havia na 

penitenciária 71 sentenciadas, a maioria 

por tráfico de entorpecentes, algumas 

por homicídio ou outros tipos 

combinados, divididas entre 11 celas 

distribuídas por duas alas. As três 

primeiras celas são reservadas para as 

mulheres condenadas por assassinato de 

crianças. A essas não é permitido o 

convívio com as demais, não pelo 

aparato legal regido pelo Estado, mas 

por um “código” interno.	
  



	
  
Durante o tempo em que lá 

passei, deparei-me com um ambiente 

até então desconhecido empiricamente, 

mas pude conversar longamente com a 

diretora da PFM (que já havia exercido 

outros cargos em diferentes unidades 

prisionais, tanto masculina como 

feminina), uma agente penitenciária, 

uma prisioneira responsável pela 

biblioteca e uma funcionária da 

Umanizzare – empresa privada de 

gestão prisional em regime de 

coparticipação com o Estado - que nos 

acompanhou durante minha 

permanência na PFM. Além dessa 

visita, foram entrevistadas duas irmãs 

prisioneiras, no munícipio de Boca do 

Acre, no Amazonas, uma por tráfico de 

drogas e outra por homicídio. Também 

se conversou com a mãe das presas. 

 

 

Gênero e relações de poder 

 

Historicamente, as mulheres 

têm sido vistas como o segundo sexo, 

sendo reduzidas a uma categoria 

inferior, à vida privada. As relações de 

gênero seriam mecanismos de poder e 

de submissão. Para Scott (1992), 

“Gênero é uma forma primeira de 

significar as relações de poder”.	
  

Trata-se, assim, de uma 

construção social sobre o que é 

estabelecido como masculino e 

feminino e os papéis sociais destinados 

a cada um. Segundo Miriam Grossi 

(2010), após anos de luta feminista e de 

várias tentativas de explicações teóricas 

sobre a opressão das mulheres, o 

movimento “procurou desmistificar a 

naturalização das relações entre os 

sexos, por meio do construto de 

gênero”. Da utilização desse construto, 

o movimento feminista passou a 

questionar a existência de uma estrutura 

social que naturalizava a subordinação 

do feminino pelo masculino, apontando 

para o conjunto de ideologias 

envolvidas nesse processo (GROSSI, 

2010).	
  

Strathern (2006), por sua vez, 

apresenta gênero como categorizações 

de pessoas, artefatos, eventos, 

sequências que se fundamentam em 

imagens sexuais - nas maneiras pelas 

quais a nitidez das características 

masculinas e femininas tornam 

concretas as ideias das pessoas sobre a 

natureza das relações sociais. De acordo 

com a autora, não se pode ignorar a 

origem desse interesse nas questões 

levantadas pelo pensamento acadêmico 

feminista ocidental 



	
  
 

Tomadas simplesmente como sendo 
"sobre" homens e mulheres, tais 
categorizações têm muitas vezes parecido 
tautológicas. Na verdade, suas 
possibilidades inventivas não podem ser 
apreciadas enquanto não se atente para a 
maneira pela qual relações são construídas 
por meio delas. [...] Tomar o gênero como 
um objeto teoricamente distinto requer, 
portanto, abordar os princípios sobre os 
quais essas categorizações se baseiam e 
perguntar sobre sua generalidade através 
das sociedades dessa região 
(STRATHERN, 2006, p. 17) 
 

Com relação aos estudos 

antropológicos na área criminal, Mariza 

Correa utilizou o processo criminal 

como fonte de investigação, sobre os 

crimes de honra no Brasil, alertando que 

estes primeiro despertaram interesse dos 

juristas e só 10 anos depois das 

feministas. Mais adiante, os estudos 

feministas de Henrietta Moore (2004) 

procuraram compreender para além das 

relações de poder em torno de práticas 

criminosas femininas, a partir da análise 

entre as identidades de gênero e os 

discursos de gênero, e os desempenhos 

dos relatos das mulheres a respeito de 

suas operações criminosas.	
  

Para França (2013), no caso das 

mulheres, sua invisibilidade como 

sujeito de estudos científicos é 

universal, enquanto premissa na 

literatura de gênero. Primeiro estuda-se 

os homens para depois decidir o que 

deve ser criado, desenvolvido e 

implementado em relação às mulheres, 

principalmente, para aquelas oriundas 

de classes sociais mais baixas, que têm 

negadas as diferenças de padrões, de 

experiência, de vivência e até mesmo a 

capacidade intelectual. Essas são 

provenientes de ambientes de silêncio, 

de hierarquia, e sujeitas a várias formas 

de violência, que não respeitam idade, 

condição física e emocional.	
  
Assim, os marcadores sociais atribuídos ao 
gênero masculino constroem uma 
masculinidade de dominação e às mulheres 
é imposta uma série de ações subordinadas 
que as caracterizam como “sexo frágil”. Às 
mulheres cabe a docilidade, a bondade, a 
obediência, sob pena de não mais serem 
aceitas naturalmente entre aqueles com 
quem estabelecem relações.  Nas 
sociedades onde a definição do gênero 
feminino tradicionalmente é referida à 
esfera familiar e à maternidade, a referência 
fundamental da construção social do gênero 
masculino é sua atividade na esfera pública, 
concentrador dos valores materiais, o que 
faz dele o provedor e protetor da família 
(GIFFIN, 1994, p. 146)	
  

 

Para Barreto (2004) a autoridade 

dos homens na família é imposta 

institucionalmente, ou seja, há o 

reconhecimento do poder dos homens 

sobre mulheres e filhos no ambiente 

familiar, permeando toda organização 

da sociedade, da produção e do 

consumo, da política, à legislação e à 

cultura (BARRETO, 2004). A autora 

enfatiza a existência de um modelo 



	
  
patriarcal de família que vem sendo 

transformado por um processo de 

conscientização das mulheres, mas 

ainda continua com suas teias 

estendidas, pois a	
  

inserção [da mulher] no mercado de 
trabalho remunerado abalou a legitimidade 
da dominação do homem enquanto 
provedor da família e embora a 
discriminação legal tenha diminuído a 
violência interpessoal e o abuso 
psicológico, se manifesta assustadoramente 
provocado pela ira masculina frente à perda 
do poder. O que de certa forma traz 
consequências fundamentais para a 
experiência humana. (BARRETO, 2004, p. 
66)	
  

 

Para Montejo (1999) há uma 

peculiaridade nas relações de gênero. 

Mesmo que homens e mulheres possam 

ser sujeitos passivos e ativos de 

opressões de cor, classe, preferências 

sexuais, dentre outras, os homens não 

assumem o papel de oprimidos por 

pertencerem ao sexo masculino, 

diferentemente das mulheres. 

Dentre algumas formas de 

dominação masculina para com as 

mulheres, o casamento opera como uma 

forma de utilização do poder de 

vigilância e controle, posto que a 

domesticidade “favoreceu a reprodução 

da submissão natural feminina ao sexo 

masculino” (RODRIGUES, 2016). Essa 

domesticidade, ainda segundo 

Rodrigues (2016), “impunha 

comportamentos individuais 

condizentes com os papéis sociais 

informados a elas, os quais eram 

cotidianamente induzidos pelas relações 

hierárquicas com os homens”. O 

controle doméstico de maridos sobre 

esposas, pais sobre filhas, ou, em geral, 

do homem sobre a mulher, pode ser 

exercido violentamente sob diversas 

formas. Assim, o contato permanente 

com a violência interfere na perspectiva 

de vida das mulheres. Um possível 

reflexo da condição abusiva é a entrada 

de mulheres na vida do crime. 

 

O campo de pesquisa 

 

O corpus da minha pesquisa de 

doutorado é composto por mulheres 

sentenciadas da Penitenciária Feminina 

de Manaus. Inaugurada em 2014, que 

está localizada no quilômetro 8 da BR-

17 e veio atender à necessidade de 

desativação da ala feminina da Cadeia 

Pública Raimundo Vidal Pessoa. 

A PFM possui uma estrutura 

pequena, mas que comporta uma sala de 

aula - os professores são do quadro de 

funcionários da Secretaria Estadual de 

Educação (SEDUC) -, berçário, salas 

para médico, enfermaria, odontologia, 



	
  
serviço social, psicologia, costura e 

artesanato. Instalações, como berçário e 

área para a recuperação das grávidas, 

não possuem grades para que se 

amenize o impacto na vida dos recém-

nascidos que permanecerão com as 

mães até os seis meses. 

Segundo dados do INFOPEN, 

sistema de informações estatísticas do 

sistema penitenciário brasileiro, do 

Departamento Penitenciário Nacional - 

Depen, de junho de 2014, o Brasil conta 

com uma população de 579.7811 

pessoas custodiadas no Sistema 

Penitenciário, sendo 37.380 mulheres e 

542.401 homens. 

 
No período de 2000 a 2014 o aumento da 
população feminina foi de 567,4%, 
enquanto a média de crescimento 
masculino, no mesmo período, foi de 
220,20%, refletindo, assim, a curva 
ascendente do encarceramento em massa de 
mulheres. Em geral, as mulheres em 
submetidas ao cárcere são jovens, têm 
filhos, são as responsáveis pela provisão do 
sustento familiar, possuem baixa 
escolaridade, são oriundas de extratos 
sociais desfavorecidos economicamente e 
exerciam atividades de trabalho informal 
em período anterior ao aprisionamento. Em 
torno de 68% dessas mulheres possuem 
vinculação penal por envolvimento com o 
tráfico de drogas não relacionado às 
maiores redes de organizações criminosas. 
A maioria dessas mulheres ocupa uma 
posição coadjuvante no crime, realizando 
serviços de transporte de drogas e pequeno 
comércio; muitas são usuárias, sendo 
poucas as que exercem atividades de 
gerência do tráfico.	
  (INFOPEN, 2014, p.5)	
  

 

Os dados do INFOPEN 

demonstram ainda que a forma e os 

vínculos com que as mulheres 

estabelecem suas relações familiares, 

assim como o próprio envolvimento 

com o crime, apresentam-se, em geral, 

de maneira diferenciada quando 

comparado com a realidade dos homens 

em privação de liberdade. 

Cotejando-se o número de 

mulheres que se revelaram como 

vítimas de abusos, nos números da 

cidade de Manaus, com trabalhos 

desenvolvidos em outros lugares, 

supõe-se, sem desprezo de ainda haver 

uma grande carga de vergonha em se 

assumir em situação de opressão, 

ousamos analisar, de forma ainda 

incipiente, neste trabalho, a questão: Na 

situação de encarceramento o gênero é 

um marcador para que se tente 

compreender se algumas mulheres 

teriam cometido alguma infração em 

resposta a comportamentos abusivos e 

coercitivos de parceiros violentos. A 

partir dessa premissa e das falas das 

interlocutoras, coletadas durante ida ao 

campo, surgiu-nos a hipótese de que, 

em alguns casos, mulheres criadas em 

situação de violência também podem vir 

a tornarem-se violentas por força das 



	
  
circunstâncias, uma vez que a história 

delas entrelaça-se com antecedentes de 

violência sofrida. 

Com relação à violência de gênero, 

a OMS considera a violência de gênero 
como um problema de saúde pública e é 
reconhecida como um fenômeno que reflete 
as desigualdades existentes entre homens e 
mulheres. É vista como uma forma de 
violência interpessoal ou intrafamiliar que 
abrange todo e qualquer ato que possa 
provocar dano ou sofrimento físico, sexual 
ou psicológico à mulher e ocorre entre 
parceiros íntimos e membros da família, 
não só no ambiente doméstico. Estudo 
realizado junto a mulheres encarceradas no 
sistema penitenciário do Estado do Rio de 
Janeiro revelou que a trajetória das detentas 
se confunde com histórias de violência. 
Apenas 4,7% das entrevistadas chegaram à 
prisão sem histórias prévias de vitimização. 
Experiências traumáticas de violência, 
especialmente abuso físico ou sexual, com 
frequência compõem a história pessoal 
pregressa de mulheres internas em 
presídios. (SCHERER & SCHERER, 2015, 
p. 436) 

 

Na primeira visita à PFM, a 

funcionária da Umanizzare apresentou-

nos dados de mulheres presas, tanto do 

Centro de Detenção Provisória 

Feminina - CDPF como da 

Penitenciária Feminina de Manaus – 

PFM, que sofreram algum tipo de 

violência, obtidos em triagem da área de 

psicologia dos presídios. Para esse 

levantamento, foram entrevistadas 24 

mulheres que deram entrada na CDPF 

(18) e na PFM (6), em setembro de 

2017. Dentre elas, 4 declararam ter 

sofrido violência física;  1, violência 

psicológica; e 19, violência sexual. 

Haviam sido vítimas de violência de 

maridos, companheiros ou namorados, 

ou de outro integrante da sua família, 

por consanguinidade ou casamento. 

As falas de duas prisioneiras, 

coletadas em campo, no município de 

Boca do Acre, em agosto de 2018, 

revelaram a situação de violência a que 

foram submetidas antes da prisão. 
Eu tenho 23 anos e fui pega com 3 pc, uns 
pacotizins (risos)...me denunciaram. E 30 
paradas enroladas, aí eu caí. Meu marido 
tá preso. E tem meu irmão e minha irmã 
presa. Por causa que ela matou um menino 
e meu irmão ajudou...Depois que meu 
marido foi preso, eu fui morar com meu 
sogro e ele me humilhava muito...todo dia, 
todo dia, eu pegava humilhação...aí eu saí 
e fui vender droga... eu não aguentava mais 
viver aquilo, aí eu parti pro tráfico. O meu 
pai batia muito na minha mãe...e eu via 
aquilo... (Trecho de notas de campo a partir 
da conversa prisioneira, em agosto de 
2018). 

 

A irmã, presa por homicídio, reforça as 

colocações de violência infligida pelo 

pai e por um parceiro: 

 

Eu comecei nas drogas, usava e meu 
primeiro marido traficava. Ele foi preso e 
eu fui traficar também. Eu apanhava muito 
quando era criança e eu saia pra rua pra 
me livrar daquilo, aí comecei na maconha. 
Meu primeiro marido me ameaçava de 
morte, me esculhambava e já me bateu, aí 
eu tinha medo...Meu pai batia na minha 
mãe. Eu matei esse homem porque ele tava 
batendo na minha irmã de 16 anos, quando 
eu vi aquilo, eu não aguentei e parti pra 



	
  
cima e esfaqueei ele 9 vezes, mas eu já vim 
presa duas vezes fora essa por causa de 
briga. Essa foi mais pior. Tão me 
ameaçando, a família desse que matei, já 
sofri, agora aguento mais não...tou com 26 
anos.  (Trecho de notas de campo a partir 
da conversa com prisioneira, em agosto de 
2018). 

 

A fala da mãe das interlocutoras, 

cujos trechos da entrevista foram 

transcritos acima, reforça o ambiente de 

violência a que foram submetidas desde 

cedo: 

 
Eu tenho 39 anos e morava no seringal e 
depois vim pra cá. Eu tive a primeira filha 
com 13 anos, essa que tá presa porque 
matou o rapaz, e eu fui na mão de Deus e 
voltei. O pai delas me batia muito, era 
muito ruim comigo, brigava muito comigo, 
eu sofria nas mão dele...ele batia nos 
filhos...os sete filhos são dele e depois eu 
me separei ... arrumei outro e agora tou 
com outro (Trecho de notas de campo a 
partir da conversa com a mãe das 
prisioneiras, em agosto de 2018). 

 

 

Pesquisa desenvolvida em 

Criciúma – SC, entre 2009 e 2010, por 

Camargo, Cechinel e Ely, na ala 

feminina do Presídio Santa Augusta, 

com trinta e cinco mulheres em situação 

de detenção, apontou os seguintes 

resultados: 

 

prevalência de relatos de violência, 
vivenciada pelas mulheres em distintas 
fases de sua vida, sofridas durante a 
infância (71,5%), na vida adulta praticada 

pelo companheiro (80%), sendo em ambos 
os casos, a modalidade da violência física 
foi a mais relatada (57%). Observou-se que 
entre as mulheres que sofreram violência 
física, psicológica e/ou sexual durante a 
infância, 91% destas também sofreram 
violência por parte do companheiro na vida 
adulta. Em relação à violência conjugal, a 
forma mais recorrente foi a psicológica 
(86%), seguida pela física (57%) e pela 
sexual (36%). Na pesquisa também foram 
registrados relatos de violência policial 
(37%) e violência dentro do 
estabelecimento prisional (29%), este 
último cometido em grande parte por 
agentes prisionais. Estes dados retratam que 
a violência sofrida, vivenciada e praticada 
nas suas mais distintas formas, permeou o 
histórico de vida dessas mulheres e que a 
etapa do encarceramento é mais um degrau 
deste universo de violências sofridas e 
perpetradas. (CAMARGO, CECHINEL & 
ELY, 2010, p. 1) 
 

 

Podemos depreender das falas 

de nossas interlocutoras e dos dados das 

pesquisas apresentadas que mulheres 

jovens, vítimas da violência 

institucional, estrutural e cultural, 

também são perpetradoras de um ciclo 

de violência social e familiar que se 

destaca na infância e juventude, através 

do consumo e/ou envolvimento com 

tráfico de drogas. (DARÉ, 2018) 

 

Considerações finais 

O ritmo do crescimento da 

população feminina encarcerada é um 

fenômeno recente e aponta para a 

necessidade de estudos acadêmicos que 



	
  
considerem a perspectiva de gênero no 

ambiente prisional e a invisibilidade das 

necessidades e direitos das mulheres 

presas. A invisibilidade que essas 

mulheres sofrem são consequência de 

preceitos morais que ainda se fazem 

presentes na nossa sociedade, uma 

sociedade que impõe regras de 

comportamento e segrega aqueles que 

não as seguem. 

Analisar a condição das 

mulheres encarceradas sem apontar 

gênero e violência como fatores 

relevantes neste estudo, no tratamento 

dispensado às mulheres encarceradas, 

seria negligenciar toda a carga que os 

papéis sociais de gênero têm na 

sociedade de forma geral.  Por isso, para 

que se desenvolva um trabalho que 

busque evidenciar as relações que se 

formam em um ambiente carregado de 

estigmas, precisa-se partir de um ponto 

em comum dessas mulheres.	
  

Classe social, cor, condições 

socioeconômicas são pontos que se 

assemelham em muitos casos, mas o 

que se percebe nas análises é que, 

embora essas mulheres dividam 

condições semelhantes, o mesmo pode 

ser visto no caso dos homens 

encarcerados. O fator que as 

diferenciam desses homens é a carga 

que o gênero feminino encerra. 

A partir dos dados 

quantitativos, das conversas iniciais nos 

presídios femininos de Manaus e de 

Boca do Acre, e da comparação com a 

literatura sobre o tema no Brasil, 

percebe-se que a situação das mulheres 

nos diferentes estados brasileiros é 

semelhante em termos de relações de 

subjugação violenta do feminino pelo 

masculino e à prática de crimes por 

mulheres. 
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